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Energia limpa? A insustentabilidade 
da hidroeletricidade frente a impactos 
socioecológicos e violações de direitos

Ouso de combustíveis fósseis emite grandes concentrações 
de gases de efeito estufa, que têm contribuído 
consideravelmente para a poluição atmosférica e 
mudanças climáticas. Neste contexto, a hidroeletricidade 
ressurge como uma alternativa de fonte renovável e 

limpa, além de ser considerada uma fonte energética estável e de baixo 
custo econômico, o que levou à sua expansão global (Zarfl  et al., 2015). 
Em 2023, a hidroeletricidade contribuiu com 15,3% da geração de 
energia elétrica no mundo - terceira fonte predominante (IEA, 2023). 
No Brasil, cerca de 65% de sua geração elétrica vem de fontes hídricas, 
principalmente de empreendimentos localizados na Amazônia. 
Apesar da hidroeletricidade ser considerada uma fonte limpa de 
energia, inclusive em reuniões internacionais sobre sustentabilidade 
e mudanças climáticas, inúmeros trabalhos evidenciam os impactos 
socioecológicos das Usinas Hidrelétricas (UHEs) (Moretto et al., 2012). 
Considerando esta controvérsia, o presente trabalho critica a narrativa 
da hidroeletricidade como fonte de energia limpa, apresentando 
externalidades que refutam esta retórica. O trabalho foca em estudos 
realizados na região amazônica, mas também apresenta evidências de 
outras regiões.
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Resumo: A hidroeletricidade volta a ganhar destaque no 
cenário da transição energética pelo discurso de ser uma 
fonte de energia limpa. Contudo, este trabalho critica 
esse discurso ao apresentar evidências de impactos 
socioecológicos que ameaçam a resiliência de sistemas 
socioecológicos e violam direitos de Povos Indígenas 
e comunidades tradicionais. A análise também discute 
a falta ou baixa participação pública no licenciamento 
ambiental. Por fi m, o trabalho defende que a expansão 
energética brasileira não pode depender de novas 
hidrelétricas na Amazônia.
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Historicamente, os impactos do trecho a montante geralmente causam grande repercussão, 
pois ocorrem na fase de construção e envolvem a supressão de vegetação e o alagamento 
de extensas áreas florestais e de assentamentos humanos para a formação de reservatórios 
(Cochrane et al., 2017). Também há emissão de gases de efeito estufa, considerando 
que a formação de ambiente lótico do reservatório favorece a decomposição de matéria 
orgânica a partir de processos anaeróbios com produção de gás metano. Esta possibilidade 
é agravada quando a supressão da vegetação na área de formação do reservatório não 
ocorre de forma correta, resultando em uma grande quantidade de matéria orgânica na 
forma de árvores submersas (“paliteiros”), como ocorre na UHE Balbina (Fearnside, 2015). 
O alagamento permanente também provoca a perda de ecossistemas sazonais, como os 
bancos de areia (Pezzuti et al., 2019). Além disso, há o deslocamento forçado que tem 
sido marcado pelo fracasso de alternativas a essas populações, com a perda de relações 
socioecológicas e redução de resiliência (Tilt; Gerkey, 2009). No rio Xingu, as populações 
que viviam à beira do rio e deslocadas para reassentamentos urbanos experienciaram 
aumento da insegurança alimentar (Johansen et al., 2024). No rio Madeira, cerca de 3 mil 
famílias foram deslocadas e ficaram fisicamente distantes do rio e das várzeas (i.e., áreas 
alagáveis e férteis), o que impactou seus modos de vida e segurança alimentar (Roquetti et 
al., 2024). 
Antes e durante o período de construção das UHEs ocorrem mudanças criadas pela 
expectativa da obra e migração de grande contingente populacional para trabalhar na 
construção civil. Esse boom populacional tem sobrecarregado os serviços públicos e 
aumentado o custo de vida e índices de violência. Como exemplo, em 2015, no final da 
construção da UHE Belo Monte, a cidade de Altamira foi a mais violenta do país. A dinâmica 
demográfica e econômica regional também resultou no avanço do desmatamento em áreas 
não protegidas (Guerrero et al., 2020) e protegidas (Mandai et al., 2024). Mesmo antes da 
fase de construção, para a aprovação de hidrelétricas e outros projetos de infraestrutura, 
ocorreram eventos de redução, recategorização e extinção de unidades de conservação na 
Amazônia (Golden-Kroner et al., 2019). Por exemplo, para a aprovação das UHEs Jirau e 
Santo Antônio, houve a redução de quatro Unidades de Conservação (Mandai et al., 2024). 
Além disso, a oferta de empregos para a construção leva a uma falta de mão-de-obra para 
a agricultura familiar, o que favorece grandes latifúndios, intensifica a desigualdade no 
meio rural e aumenta a demanda por alimentos de fora da região (Calvi et al., 2020).
A regulação hídrica pelas UHEs interfere no pulso natural de inundação dos rios, na perda 
de florestas (Assahira et al., 2017) e na dinâmica sedimentológica, reduzindo a fertilidade 
das várzeas a jusante das barragens (Lobo, 2024). Especialmente na Amazônia, os ciclos 
dos pulsos de inundação expressam certa ritmicidade, em que o ritmo do rio é a base das 
interações no sistema socioecológico e determina as fases das múltiplas atividades das 
populações locais ao longo do ciclo anual (Jackson et al., 2022). Assim, a operação das 
hidrelétricas torna essa ritmicidade dissonante e imprevisível, o que rompe as atividades 
humanas que eram síncronas com a variação sazonal dos rios, como a pesca e agricultura 
nas planícies aluviais no rio Madeira (Mandai, no prelo) e os ciclos da vegetação aluvial, 
como a frutificação que ocorre durante a inundação e provê alimentação para a fauna 
aquática no rio Xingu (Utsunomiya et al., 2024). Além disso, essa assincronicidade pode 
resultar no alagamento e morte de ninhos de quelônios (Pezzuti et al., 2019).
Nas últimas décadas, muitas UHEs são do sistema a fio d’água, como é o caso das UHEs 
Belo Monte, Jirau e Santo Antônio. Porém, este novo modelo também tem gerado novos 
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efeitos, como maior imprevisibilidade no controle da vazão e riscos 
de ocorrer rápida elevação do nível do rio de acordo com a demanda 
de energia (Almeida et al., 2019), como as enxurradas na Volta Grande 
do Xingu (MPF, 2025). Essa imprevisibilidade agrava a degradação dos 
ecossistemas e aumenta os riscos de perdas materiais e de integridade 
física das populações a jusante de barragens. Ademais, é muito provável 
que as UHEs a fio d’água, estejam gerando mais incertezas para a 
geração de energia elétrica frente às mudanças climáticas. Por exemplo, 
a Amazônia experienciou cinco eventos de seca extrema no século XXI. 
Ao fragmentar os rios, as UHEs impactam principalmente a reprodução 
e alimentação de peixes migratórios longitudinais, por exemplo, os 
grandes bagres, que chegam a percorrer mais de 2000 km (Vasconcelos 
et al., 2020). No rio Madeira, os grupos de peixes grandes e com ciclo 
de migração longo foram os que mais tiveram redução no estoque 
pesqueiro, o que resultou em perdas monetárias (Arantes et al., 2023) e 
fragilizou a subsistência dos ribeirinhos (Mandai, no prelo). Além disso, 
as passagens artificiais de peixes das UHEs não têm sido efetivas para os 
bagres (Hahn et al., 2022).
Não é possível afirmar que uma fonte de energia é limpa e sustentável 
se ela historicamente viola direitos territoriais de autodeterminação 
e direitos à consulta livre, prévia e informada, como preconiza a 
Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, da qual 
o Brasil é signatário. Os impactos de UHEs sobre Povos Indígenas e 
comunidades tradicionais (PICTs) têm sido negligenciados, com a 
ausência de consulta ou baixa participação na tomada de decisões 
e nos processos de licenciamento ambiental e gestão dos impactos 
socioecológicos (Athayde et al., 2019; Utsunomiya, 2024). Há uma 
recorrente marginalização e invisibilidade de PICTs enquanto sujeitos 
de direitos, piorando um cenário de injustiça ambiental por projetos 
de infraestrutura (Castro-Diaz et al., 2024). As UHEs também podem 
causar prejuízos espirituais e às espécies de importância cultural, ou 
ainda levar à percepção de colapso de mundo, pois os PICTs possuem 
visões ecocêntricas e policêntricas em relação a valores da natureza 
que refletem nas percepções sobre os efeitos de hidrelétricas nos 
ecossistemas  (Jackson et al., 2022).
Com base nos impactos socioecológicos evidenciados pelas hidre-
létricas, além de dificuldades de mitigação dos impactos, critica-se 
a consideração da hidroeletricidade como fonte de energia limpa, 
assim como questionado por Bermann (2007), Moran et al. (2018) 
e Utsunomiya (2024). O modelo das grandes hidrelétricas deve ser 
repensado, ainda mais em áreas de sensibilidade ambiental e com 
diversidade sociocultural, sobretudo na Amazônia (Athayde et al., 
2019). As escolhas das fontes energéticas precisam ter base no contexto 
dos sistemas socioecológicos e bioculturais locais, considerando as 
relações de interdependência de uma rede ampla de seres humanos e 
não humanos (Mandai et al., 2023). Também é necessário um caminho 
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de interação entre conhecimento científico e ecológico local/indígena 
via pesquisas interculturais e transdisciplinares para avaliação, gestão 
e monitoramento de impactos de hidrelétricas (e.g., Juruna et al., 
2025). Por exemplo, o comportamento de peixes e sinais na vegetação 
(Utsunomiya et al., 2024) podem auxiliar na compreensão da resiliência 
dos sistemas socioecológicos. As Avaliações de Impactos para fins de 
planejamento e para licenciamento ambiental de projetos precisam 
seguir boas práticas e respeitar o direito à consulta livre, prévia e 
informada de PICTs, compreendendo a consulta como processo 
contínuo  na avaliação e gestão de impactos socioecológicos. O 
planejamento hidrelétrico também precisa incorporar fatores, como a 
fragmentação dos rios (Flecker et al., 2022), modelagem de secas com as 
mudanças climáticas (Van Vliet et al., 2016) e os efeitos que já ocorrem 
nos territórios para evitar e minimizar impactos cumulativos. 
Por fim, é fundamental considerar que as bacias inventariadas que ainda 
guardam potencialidades para grandes empreendimentos hidrelétricos 
são justamente aquelas onde remanescem sistemas socioecológicos 
diversos e únicos (Moretto et al., 2012). Assim, o futuro da expansão da 
geração de energia elétrica no país precisa ser independente de novas 
UHEs e deve observar outras fontes renováveis de geração e tecnologias 
de armazenamento que de fato induzem um processo de transição 
energética justa e ambientalmente segura.
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